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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO Nº 024/2011-CONSUNIV
Disciplina o relacionamento da Universidade
do Estado do Amazonas (UEA) com as
Fundações de Apoio, na realização de
projetos específicos e dá outras providências,
tendo como fundamento a Lei Estadual n.
2.579/1999 e, analogicamente, os parâmetros
fixados pela Lei Federal n. 12.349/2010 e pelo
Decreto n.° 7.423/2010.

A REITORA, EM EXERCÍCIO, DA UNIVERSIDADE DO
ESTADO DO AMAZONAS e PRESIDENTE DO CONSELHO
UNIVERSITÁRIO, no uso das atribuições previstas no art.15, I,
do Estatuto aprovado pelo Decreto n.º 21.963/2001e no art. 7º,
XXI, da Lei Delegada n.º 114/2007,
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº. 2.579, de 23 de dezembro
de 1999, que dispõe sobre as relações entre as Instituições de
Ensino Superior e de Pesquisa Científica e Tecnológica e as
Fundações de Apoio;
CONSIDERANDO a aplicação analógica das disposições da Lei
Federal n. 8.958, de 20 de dezembro de 1994, regulamentada pelo
Decreto n° 7.423, de 23.12.2010;
CONSIDERANDO que as Fundações de Apoio têm por finalidade
fomentar atividades de ensino, pesquisa, cultura e de
desenvolvimento institucional promovendo um retorno social a
partir de seus resultados;
CONSIDERANDO que as Fundações de Apoio, ao agirem em
consonância com a política da Universidade do Estado do
Amazonas estão legitimadas a conceder bolsa a participantes de
projetos de interesse da UEA.
CONSIDERANDO a necessidade de normatizar o procedimento
interno de concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão e
estímulo à inovação pelas Fundações de Apoio;
CONSIDERANDO, finalmente, a decisão do Conselho
Universitário, em reunião nesta data.
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o regulamento da relação da Universidade do
Estado do Amazonas com sua fundação de apoio institucional.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
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TÍTULO I
DA RELAÇÃO ENTRE A UNIVERSIDADE E A

FUNDAÇÃO DE APOIO INSTITUCIONAL CREDENCIADA
CAPÍTULO I

DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Art. 1°. A Fundação registrada e credenciada como fundação de
apoio visa dar suporte a projetos de pesquisa, ensino e extensão e
de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de
interesse da UEA e, primordialmente, ao desenvolvimento da
inovação e da pesquisa científica e tecnológica, criando condições
mais propícias a que a UEA estabeleça relações com o ambiente
externo.
§ 1o Entende-se por desenvolvimento institucional os programas,
projetos, atividades e operações especiais, inclusive de natureza
infraestrutural, material e laboratorial, que levem à melhoria
mensurável das condições da Universidade do Estado do
Amazonas, para o cumprimento eficiente, eficaz e efetivo de sua
missão, conforme descrita no Plano de Desenvolvimento
Institucional, vedada, em qualquer caso, a contratação de objetos
genéricos, desvinculados de projetos específicos.
§ 2o A atuação da fundação de apoio em projetos de
desenvolvimento institucional para a melhoria de infraestrutura
deverá limitar-se às obras laboratoriais, aquisição de materiais e
equipamentos e outros insumos especificamente relacionados às
atividades de inovação e pesquisa científica e tecnológica.
§ 3o É vedado o enquadramento, no conceito de desenvolvimento
institucional, de:
I - atividades como manutenção predial ou infraestrutural,
conservação, limpeza, vigilância e reparos;
II - serviços administrativos, como copeiragem, recepção,
secretariado, serviços na área de informática, gráficos,
reprográficos e de telefonia, demais atividades administrativas de
rotina, e respectivas expansões vegetativas, inclusive por meio do
aumento no número total de funcionários; e
III- realização de outras tarefas que não estejam objetivamente
definidas no Plano de Desenvolvimento Institucional da UEA.
§ 4o A contratação de fundação registrada e credenciada como
fundação de apoio pela Universidade do Estado do Amazonas, para
a realização de projetos de desenvolvimento institucional, com
fundamento no inciso XIII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, deverá observar o disposto neste artigo.
Art.2.º Os projetos desenvolvidos com a participação de fundação
de apoio devem ser baseados em plano de trabalho e projeto
básico, nos termos do art. 2°, IX, da Lei n. 8.666/93, que
contenham:
I – objeto, prazo de execução limitado no tempo, cronograma de
execução física e financeira, bem como as atividades, metas,
indicadores e resultados esperados;
II – os ressarcimentos pertinentes a utilização dos recursos da
UEA, nos termos do art. 8º da Lei Estadual nº 2.579, de 1999, na
hipótese de recursos oriundos de captação externa;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art6
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III – os participantes vinculados à Universidade e autorizados a
participar do projeto, na forma das normas institucionais,
identificados por seus registros funcionais, na hipótese de docentes
ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposições
deste artigo, sendo informado os valores das bolsas a serem
concedidas e carga horária alocada; e
IV – pagamentos a qualquer título previstos a pessoas físicas e
jurídicas, devidamente identificados pelos números do CPF ou
CNPJ, conforme o caso.
§ 1o Os projetos devem ser previamente registrados no sistema de
registro de atividades acadêmicas da UEA e obrigatoriamente ter a
anuência da Pró-reitoria afim.
§ 2o Os projetos devem ser realizados por no mínimo dois terços
de pessoas vinculadas à UEA, incluindo docentes efetivos,
servidores técnico-administrativos, estudantes regulares,
pesquisadores em estágio pós-doutoral e bolsistas com vínculo
formal em programas de pesquisa da UEA.
§ 3o. No caso de projetos desenvolvidos em conjunto por mais de
uma instituição, o percentual referido no § 2o poderá ser alcançado
por meio da soma da participação de pessoas vinculadas às
instituições envolvidas.
§ 4o Em casos devidamente justificados e aprovados pela câmara
afim da UEA poderão ser realizados projetos com a colaboração
das fundações de apoio, com participação de pessoas vinculadas à
UEA, em proporção inferior à prevista no § 2o..
§ 5o Para o cálculo da proporção referida no § 2o, não se incluem
os participantes externos vinculados à empresa contratada.
§ 6o Em todos os projetos deve ser incentivada a participação de
estudantes.
§ 7o A participação de estudantes em projetos institucionais de
prestação de serviços, quando tal prestação for admitida como
modalidade de extensão, nos termos da normatização própria da
UEA, deverá observar a Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008.
§ 8o A participação de docentes e servidores técnico-
administrativos nos projetos de que trata o caput deste artigo deve
atender a legislação prevista para o corpo docente e servidores
técnico-administrativos da UEA, além das disposições específicas,
na forma do §2o.
§ 9o. No âmbito dos projetos de que trata o caput deste artigo, a
UEA deve normatizar e fiscalizar a composição das equipes dos
projetos, observadas, por analogia, as disposições do Decreto no

7.203, de 04 de junho de 2010.
§ 10. É vedada a realização de atividades baseadas em prestação
de serviço de duração indeterminada, bem como aquelas que, pela
não fixação de prazo de finalização ou pela reapresentação
reiterada, assim se configurem.
Art. 3o Serão incorporados à conta de recursos próprios da UEA,
os ganhos econômicos (receitas de aplicações financeiras,
royalties, e qualquer ganho devido a propriedade intelectual),
eventual saldo do ressarcimento pelo uso dos recursos da UEA,
bem como outros saldos remanescentes decorrentes dos projetos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11788.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7203.htm
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executados com recursos captados de que trata o caput do artigo
2o, observada a legislação pertinente.
§ 1o Os recursos previstos no caput deste artigo serão aplicados de
acordo com a seguinte distribuição:
I – 70% (setenta por cento): à unidade responsável pela captação
do recurso;
II – 30% (trinta por cento): à rubrica de investimentos da
Universidade;
§2o A utilização dos recursos de que trata o inciso I do § 1o será
objeto de plano de aplicação submetido à anuência previa do
Conselho Acadêmico da Unidade.

CAPÍTULO II
DAS BOLSAS

SEÇAO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 4º A Fundação de Apoio Institucional da UEA concederá
bolsa de acordo com o ordenamento normativo vigente,
condicionada ao estabelecido nesta Resolução.

SEÇÃO II
MODALIDADES

Art. 5º São modalidades de bolsa:
a)bolsa de ensino: destinada ao apoio e incentivo a projetos de
formação e capacitação de recursos humanos;
b)bolsa de pesquisa: destinada ao apoio e incentivo à execução de
projetos de pesquisa científica e tecnológica;
c) bolsa de extensão: destinada ao apoio e incentivo à execução de
projetos desenvolvidos em interação com os diversos setores da
sociedade que visem ao intercâmbio e ao aprimoramento do
conhecimento utilizado, bem como ao desenvolvimento
institucional e tecnológico da UEA.
d) bolsa de estímulo à inovação: destinada ao apoio e incentivo à
projetos, que tenham por objetivo a introdução de novidade ou
aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social, assim
considerados aqueles que se enquadrem na Lei no 10.973, de 02 de
Dezembro de 2004.

SEÇÃO III
REQUISITOS DE CONCESSÃO

Art. 6º Fazem jus às bolsas de ensino, extensão, pesquisa e
estímulo à inovação:
I - os servidores ativos, dentre eles os professores e funcionários
técnico-administrativos, em efetivo exercício na UEA, mediante
prévia autorização da instituição, de acordo com as exigências,
analogicamente extraídas da Lei nº. 8.958, de 20.12.1994,
regulamentada pelo Decreto n° 7.423, de 23.12.2010, mediante
assinatura de termo de aceitação e concessão de bolsa e
apresentação de plano de trabalho devidamente aprovado pela Pró-
reitoria afim.
II – o servidor ou empregado público de outras instituições que
participarem de projetos de pesquisa gerenciados pela Fundação de
apoio da UEA em parceria com instituições publicas e privadas,
mediante prévia autorização da instituição a que o beneficiário for
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vinculado, condicionada à assinatura de termo de aceitação e
concessão de bolsa e apresentação de plano de trabalho
devidamente aprovado pela Pró-reitoria afim.
§1o O estudante de curso de graduação ou de pós-graduação
participante de projetos gerenciados pela Fundação de apoio fará
jus a bolsa de ensino, extensão, pesquisa ou estímulo à inovação,
mediante atendimento dos seguintes critérios:
a) estar regularmente matriculado em instituição de ensino
superior;
b) ser orientado e acompanhado pelo coordenador responsável pelo
programa ou projeto ou por docente da UEA participante do
programa ou projeto;
c) ter suas atividades previstas no respectivo programa ou projeto;
d) não perceber outra bolsa no âmbito da UEA;
§2o. A efetiva concessão da bolsa dependerá da existência prévia
de previsão financeira no Plano de trabalho do respectivo projeto
ou programa.
Art.7.º Para concessão de bolsa a servidor público deverão ser
comprovados os seguintes requisitos:
I – Compatibilidade de horário entre as atividades funcionais e as
atividades a serem desempenhadas no projeto;
II – Limite de carga horária de 60 (sessenta) horas semanais;
III – Não cumulatividade de remuneração ou beneficio pela
execução de atividades distintas no mesmo projeto.
Art. 8.º Para fins deste Regulamento, somente poderão ser
caracterizadas como bolsas as que já tiverem expressamente
previstas no projeto, com valores, duração e relação das atividades
a serem desenvolvidas.

SEÇÃO IV
VALORES E PAGAMENTO

Art. 9o. O valor da bolsa será estabelecido previamente à sua
concessão, de acordo com a origem do recurso aplicado,
observados os seguintes critérios:
I– recurso captado: valor estipulado ou acordado pelo agente
financiador do respectivo programa ou projeto;
II – recurso próprio: valor compatível com a formação do
beneficiário e a natureza do projeto, observados os critérios de
proporcionalidade com relação à remuneração praticada pela
Universidade em suas atividades regulares.
Art.10. O valor da bolsa poderá sofrer alteração desde que
devidamente justificada e condicionada à disponibilidade de
recursos financeiros na rubrica própria, nos seguintes casos:
I - substituição de bolsista;
II - adequação de carga horária do bolsista dedicada ao projeto
Art.11. O limite máximo da soma da remuneração, retribuições e
bolsas percebidas pelo docente, em qualquer hipótese, não poderá
exceder o maior valor recebido pelo funcionalismo público
estadual, nos termos do art. 109, X, da Constituição do Estado do
Amazonas e art. 37, XI, da Constituição da República Federativa
do Brasil.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xi
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SEÇÃO VI
DURAÇÃO E RENOVAÇÃO

Art. 12. O período de concessão da bolsa deverá estar previamente
definido no respectivo programa ou projeto e constar no termo de
compromisso e plano de trabalho.
Parágrafo único. O período de vigência da bolsa não poderá
exceder a vigência do projeto ou programa, ou a duração do curso,
nos casos de estudantes de graduação e pós-graduação, levando-se
em conta o que ocorrer primeiro.

SEÇÃO VII
CANCELAMENTO

Art. 13. A concessão da bolsa será cancelada nas seguintes
hipóteses:
I - a pedido do coordenador do projeto ou programa:
a) por desempenho insuficiente ou por outros fatores julgados
pertinentes;
b) pela colação de grau do aluno bolsista;
II - a pedido do bolsista.

SEÇÃO VIII
DISPOSIÇÕES ADICIONAIS

Art. 14. De acordo com a legislação aplicável, é vedada a
concessão de bolsas para o pessoal contratado pela Fundação de
apoio em regime celetista, bem como para pessoas que irão
desenvolver, em qualquer projeto, atividades eminentemente
administrativas.
Art. 15. As bolsas com natureza de estudo e de pesquisa
constituem-se em doação civil, com encargo, àqueles que
realizarem estudos ou pesquisas cujos resultados reverterão à
sociedade, sem proveito econômico para o doador ou pessoa
interposta, nem importem contraprestação de serviços.
Parágrafo único. As bolsas a que se refere o caput deste artigo
não geram vínculo empregatício, estando isentas de imposto de
renda - IR, conforme o disposto no artigo 26 da Lei n° 9.259, de 26
de dezembro de 1995, bem como não integram a base de cálculo de
incidência da contribuição previdenciária, prevista no artigo 28,
incisos I a III, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, conforme o
artigo 78, inciso XXVII da Instrução Normativa INSS/DC nº 03,
de 14 de julho de 2005.

CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO

Art. 18. A fundação de apoio deverá divulgar, na íntegra, em sítio
por ela mantido na rede mundial de computadores:
I – os instrumentos contratuais, de que trata este Regulamento,
firmados e mantidos com a Universidade;
II – os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata
o inciso I, indicando valores executados, as atividades, as obras e
os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica e beneficiário;
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III – a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agente
públicos de qualquer natureza em decorrência dos contratos de que
trata o inciso I;
IV – a relação dos pagamentos efetuados a qualquer título a
pessoas físicas ou jurídicas;
V – as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que
trata este Regulamento, firmados e mantidos pela fundação de
apoio com participação direta ou indireta da UEA.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho
Universitário – CONSUNIV/UEA.
Art. 21. Fica estipulado o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do
início da vigência deste instrumento, para que a UEA e a Fundação
de Apoio institucional procedam à adequação dos ajustes vigentes
aos termos deste Regulamento.
REITORIA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus, 19 de agosto de 2011.

MARLY GUIMARÃES FENANDES COSTA
PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO
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